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RESOLUCAO N2 1.045/2023
Altera a competéncia de unidades judiciarias da Comarca de Pouso Alegre e da outras providéncias.

O ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuigdes que lhe
conferem os §§ 12 e 10 do art. 10 da Lei Complementar estadual n® 59, de 18 de janeiro de 2001, e os incisos VIl e XIX do art.
34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiga, aprovado pela Resolugdo do Tribunal Pleno n® 3, de 26 de julho 2012,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 96 e 99 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988 e nos arts. 66, inciso
IV, 98 e 104 da Constituicdo do Estado de Minas Gerais sobre a competéncia e a iniciativa privativa do Tribunal de Justica
para, mediante ato préprio, determinar a instalagdo de unidades judiciarias;

CONSIDERANDO que o disposto nos §§ 1% e 10 do art. 10 da Lei Complementar estadual n® 59, de 18 de janeiro de 2001, a
qual contém a organizagéo e divisao judiciarias do Estado de Minas Gerais, possibilita ao érgdo competente do Tribunal de
Justica, mediante resolugao, fixar a distribuicdo de competéncia das varas e propor a redistribuicdo dos feitos em curso na
comarca;

CONSIDERANDO a Resolugdo do Conselho Nacional de Justiga - CNJ n? 254, de 4 de setembro de 2018, que "Institui a
Politica Nacional de enfrentamento a violéncia contra as Mulheres pelo Poder Judiciario e da outras providéncias";

CONSIDERANDO que a Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006, dispbe sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher e estabelece medidas de assisténcia e protegdo as mulheres em situag@o de violéncia doméstica e
familiar;

CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Tribunal de Justica de que trata a Resolugdo do Orgao Especial n® 952, de
27 de novembro de 2020, que tem como Macrodesafio a "agilidade e produtividade na prestacao jurisdicional”;

CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a prestacao jurisdicional na Comarca de Pouso Alegre;

CONSIDERANDO o relatério da inspegéao realizada pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalizagdo do Sistema Carcerario e das
medidas socioeducativas - GMF/TIMG na unidade prisional de Pouso Alegre (Sistema Eletrénico de Informagées - SEI n®
0177578-78.2021.8.13.0000);

CONSIDERANDO, finalmente, o que constou do Processo da Comissdo de Organizagdo e Divisdo Judiciarias n®
1.0000.23.123468-3/000 (Processo SEI n® 0177578-78.2021.8.13.0000) e, ainda, o que ficou decidido pelo préprio Orgdo
Especial na sessao ordinaria virtual realizada em 26 de julho de 2023,

RESOLVE:

Art. 12 Ficam alteradas a denominagéo e a competéncia da 32 Vara Criminal e de Precatérias Civeis e Criminais da Comarca
de Pouso Alegre para 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Art. 2° Efetivada a alteragao de que trata o art. 12 desta Resolugao:

| - 0s processos e as agdes civeis e criminais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher previstos
na Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006, passarado a ser distribuidos a 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher;

Il - as cartas precatorias criminais passarao a ser distribuidas equitativamente entre a 12, 22 e 32 Varas Criminais da comarca,
observado o disposto nos incisos IV, V, VI, VII e VIl deste artigo;

Ill - as cartas precatorias civeis passardo a ser distribuidas equitativamente entre a 12, 22 e 32 Varas Civeis da comarca,
observado o disposto nos incisos IV, V, VI, VIl e VIII deste artigo;

IV - as cartas precatérias civeis e criminais relacionadas aos feitos de competéncia dos juizados especiais serdo processadas
pela Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais da comarca;

V - as cartas precatdrias relacionadas aos feitos de competéncia de familia, sucessdes e auséncias serdo processadas pela
Vara de Familia, Sucessdes e Auséncias da comarca;

VI - as cartas precatérias relacionadas aos feitos de competéncia de infancia e juventude serdo processadas pela 12 Vara
Criminal e da Infancia e da Juventude da comarca;

VIl - as cartas precatoérias relacionadas aos feitos de competéncia de violéncia doméstica e familiar contra a mulher serédo
processadas pela 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da comarca;

VIII - as cartas precatorias relacionadas as execugdes penais serdo processadas pela 22 Vara Criminal e de Execugbes Penais
da comarca;
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IX - os processos e as agdes criminais serdo distribuidos equitativamente entre a 12, 22 e 32 Varas Criminais da comarca.

Art. 32 Serao redistribuidos para a 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Pouso
Alegre, de que trata o art. 12 desta Resolugéo:

| - 0s processos e as agdes civeis e criminais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher previstos
na Lei n® 11.340, de 2006, correspondentes ao acervo de feitos ativos e inativos, em curso no Sistema Processo Judicial
eletronico - PJe, que, na data de vigéncia desta Resolugéo, encontrarem-se em tramitagdo na 22 Vara Criminal e de Execugdes
Penais;

Il - os processos e as agbes civeis e criminais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
previstos na Lei n® 11.340, de 2006, correspondentes ao acervo ativo, em curso no SISCOM, que, na data de vigéncia desta
Resolugéo, encontrarem-se em tramitagéo na 22 Vara Criminal e de Execugbes Penais.

Art. 4° Serao redistribuidas entre a 1%, 22 e 32 Varas Civeis da Comarca de Pouso Alegre as cartas precatérias civeis
correspondentes ao acervo de feitos ativos e inativos, em curso no Sistema PJe, que, na data de vigéncia desta Resolugéo,
encontrarem-se em tramitagdo na 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que trata o art. 1°
desta Resolugéo.

Art. 52 Serao redistribuidas para cada uma da 12 e 22 Varas Criminais da Comarca de Pouso Alegre as cartas precatorias
criminais correspondentes a 1/3 do acervo de feitos ativos, em curso no SISCOM, que, na data de vigéncia desta Resolucéo,
encontrarem-se em tramitagdo na 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que trata o art. 1°
desta Resolugéo.

Art. 62 Serao redistribuidas para cada uma da 12 e 22 Varas Criminais da Comarca de Pouso Alegre as cartas precatorias
criminais correspondentes a 1/3 do acervo de feitos ativos e inativos, em curso no Sistema PJe, que, na data da vigéncia desta
Resolugcéo, encontrarem-se em tramitagéo na 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que
trata o art. 12 desta Resolugao.

Art. 7° Serdo redistribuidas para a Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais da Comarca de Pouso Alegre as
cartas precatorias relacionadas aos feitos de competéncia dos Juizados Especiais que, na data da vigéncia desta Resolugéo,
encontrarem-se em tramitagdo na 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que trata o art. 1°
desta Resolugéo.

Art. 82 Serao redistribuidas para a Vara de Familia, Sucessdes e Auséncias da Comarca de Pouso Alegre as cartas precatorias
relacionadas aos feitos de competéncia familia, sucessdes e auséncia que, na data da vigéncia desta Resolugdo, encontrarem-
se em tramitagdo na 32 Vara Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que trata o art. 1° desta
Resolugéo.

Art. 92 Serdo redistribuidas para a 22 Vara Criminal e de Execugdes Penais da Comarca de Pouso Alegre as cartas precatorias
relacionadas as execugbes penais que, na data da vigéncia desta Resolugdo, encontrarem-se em tramitagdo na 32 Vara
Criminal e de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, de que trata o art. 1° desta Resolucéo.

Art. 10. Compete a Corregedoria-Geral de Justica baixar as instrucdes e coordenar as providéncias necessarias ao fiel
cumprimento do disposto nesta Resolugéo.

Art. 11. Esta Resolugéo entra em vigor 15 (quinze) dias ap6s sua publicagéo.
Belo Horizonte, 2 de agosto de 2023.
Desembargador JOSE ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente
RESOLUCAO N2 1.046/2023
Dispde sobre a desinstalagéo do 3° Tabelionato de Notas de Machado e d& outras providéncias.
O ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuigdes que lhe confere
o inciso V do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justi¢a, aprovado pela Resolugédo do Tribunal Pleno n® 3, de 26 de

julho 2012,

CONSIDERANDO o disposto no § 12 do art. 236 da Constituigdo da Republica Federativa do Brasil de 1988, que confere ao
Poder Judiciario a prerrogativa de fiscalizar os atos praticados no ambito dos servigos notariais e de registros;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 96 e 99 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988 e nos arts. 97 e 103
da Constituicdo do Estado de Minas Gerais sobre a autonomia e competéncia do Tribunal de Justica para, mediante ato
proprio, organizar sua secretaria e servigos auxiliares e dos juizos que lhe forem vinculados;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n® 8.935, de 14 de novembro de 1994, que "Regulamenta o art. 236 da Constituicao
Federal, dispondo sobre servigos notariais e de registro";
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